ATA Nº 16/2022 - REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO  E  EDUCAÇÃO, SAÚDE E ASSISTÊNCIA.

Aos vinte e dois dias do mês de junho de dois mil e vinte e dois (22.06.2022),  às  oito (8) horas, na sala de reuniões da Câmara Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, foi realizada reunião ordinária das comissões acima citadas, para analisar as matérias pendentes de apreciação. Presentes as vereadoras Tereza Camilo dos Santos, Cristiane Giangarelli e Mirele Paula Cetto Leite, membros da Comissão de Constituição Legislação e Justiça; Cristiane Giangarelli, Givanildo José Tirolti e Karina Bach, membros da Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização; Tereza Camilo dos Santos, Karina Bach e Givanildo José Tirolti,  integrantes da Comissão de Educação, Saúde e Assistência. Presentes ainda a servidora Andréa Marta Salamon Schimmel, pela secretaria, a  Assessora  Parlamentar Luana Caroline Ferreira dos Santos, o Controlador Interno Ricardo Henrique Borges,  o Advogado Ferdinand Alves Rodrigues e o Advogado Israel Francisco dos Santos, a Contadora Durcelina dos Santos Titotto a Assessora Jurídica Juliana Rigolon de Matos, o Presidente Raufi Edson Franco Pedroso e também os vereadores José Cirineu Machado, Valberto Paixão da Silva e Claudemir Delfino da Silva, que chegou com alguns minutos de atraso. As Comissões de Constituição, Legislação e Justiça, Finanças, Orçamento e Fiscalização e Educação, Saúde e Assistência dispensaram a leitura da Ata de Reunião Conjunta n° 15/2022 (Constituição, Finanças, Educação e Obras), a qual foi assinada pelos membros das comissões presentes, assim como da Comissão Especial, nomeada através da Portaria n° 83/2022,  sem solicitação de retificação. Ato contínuo foi analisado o Projeto de Lei n° 031/2022, de autoria da vereadora Karina Bach, que institui o Auxílio Gás e altera a Lei Municipal n° 2.058/2018, modificando os artigos 6°. Inciso IV e 12° para inclusão do auxílio gás no rol de benefícios temporários do Município de Guaíra. Após discussão, a Vereadora Karina solicitou ao Advogado Israel a elaboração de emendas alterando o artigo 3° do projeto, para constar vale gás em vez de valor monetário, corrigir o termo já apontado pelo advogado em seu parecer, no mesmo artigo, assim como alterar o artigo 7°, para que a lei entre em vigor a partir de 1° de janeiro de 2023. Esclarecidas todas as dúvidas,  a relatora da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, vereadora Cristiane apresentou parecer pela admissibilidade e tramitação, sendo que os demais membros, vereadora Tereza e vereadora Mirele votaram à favor do parecer, portanto FAVORÁVEL o parecer da comissão. Como o projeto é de autoria da vereadora Karina, relatora da Comissão de Educação, Saúde e Assistência, a vereadora Tereza, Presidente da referida comissão atuou como relatora, apresentando parecer pela admissibilidade e tramitação, sendo que a vereadora Karina e o vereador Givanildo votaram à favor do parecer, portanto FAVORÁVEL o parecer da comissão. Em seguida foi analisado o Projeto de Lei n° 034/2022, da Mesa Diretiva, que altera o § 2° do artigo 2° da Lei Municipal n° 2.133/2020 e dá outras providências, para o qual não foi solicitado parecer jurídico pela comissão. Na discussão da proposição, a vereadora Karina manifestou-se contrária a alteração da proposta, por considerar que os vereadores estão perdendo um direito, citando como exemplo, o caso de estarem participando de um curso ou evento  e não conseguirem voltar à tempo, não podendo mais justificar. Lembrou ainda de quanto teve que justificar por conta de uma viagem que fez para receber recursos de um deputado. O Advogado Ferdinand explicou sobre a Portaria que foi emitida pela Presidência, para que os Vereadores possam participar de forma   remota   das       sessões 
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extraordinárias, durante o recesso. Sobre as justificativas de ausência em sessão, disse que o regimento prevê cinco opções taxativas para as ausências e hoje existe mais uma opção em que tudo pode ser justificado, desde que o Plenário aprove, então hoje está subjetivo, sendo que a idéia do projeto é tirar a aprovação em Plenário, estando específico no Regimento Interno os casos em que podem faltar às sessões. O Controlador Ricardo lembrou aos presentes que não é institucional da Câmara angariar recursos para o município, sendo que, quando for uma missão representando a instituição Câmara Municipal, o regimento já prevê o abono da falta, agora coisas que sejam políticas, que não sejam institucionais, não  justificariam as diárias, adiantamento e também no seu ponto de vista as faltas. O Advogado Ferdinand disse ainda durante a discussão, que a idéia da Mesa é não abrir a possibilidade de colher justificativas que não estejam aqui nessas alterações explicando ainda que qualquer vereador pode emendar esse projeto aqui, pois a iniciativa  foi da Mesa, no entanto, quanto às faltas, exercer a vereança é legislar e fiscalizar, buscar emendas não é necessariamente a função do vereador. O Vereador Claudemir disse sobre as faltas, que  justificou pois não conseguiu chegar à tempo, por causa do horário das dezesseis horas, então essa lei o ampara até o momento presente, como servidor público e como motorista da saúde, acrescentando que seria bom para ele e os demais voltar às vinte horas. A Vereadora Cristiane questionou o que seria prioridade, estar vereador ou cumprir com outra atividade? Acrescentou que na sua opinião a prioridade é estar vereador, todas as outras coisas que fazemos devem estar em segundo plano, dizendo ao vereador Claudemir que deveria conversar lá, para que também não se prejudique. O vereador Claudemir disse, se referindo ao artigo 103 do Regimento Interno,  que hoje se o Tribunal de Contas o chamar e o Ministério Público o chamar, tem uma lei que vai defendê-lo dentro da Câmara. O Dr. Ferdinand lembrou que o Ministério Público pode questionar até mesmo a lei, pois tem consequências, visto que o vereador recebe aqui e lá. O vereador Claudemir questionou então, o que vale mais, salvar uma vida na hora que você precisa do servidor, seja ele médico? Após ampla discussão, que  incluiu também   o Projeto de Resolução n° 04/2022, que altera o artigo 103 e seu inciso I e revoga seu Parágrafo único; altera o artigo 258 e lhe acrescenta os §§ 1º e 2º; suprime o inciso X do artigo 64 e acrescenta o inciso X ao artigo 63, todos do Regimento Interno da Câmara Municipal de Guaíra, Estado do paraná, e dá outras providências, para o qual não foi solicitado parecer jurídico pela comissão,  a relatora da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, vereadora Cristiane apresentou parecer pela admissibilidade e tramitação a ambos os projetos sendo que os demais membros, vereadora Tereza e vereadora Mirele votaram à favor dos pareceres, portanto FAVORÁVEIS os pareceres da comissão ao Projeto de Lei n° 034/2022 e Projeto de Resolução n° 04/2022. Ato contínuo foi analisado o Projeto de Lei n° 033/2022, do Executivo, que autoriza o Poder Executivo a alterar a LOA 2022 (Lei Municipal 2.204 de 10/12/2021) e a ajustar as programações estabelecidas no Plano Plurianual – 2022 a 2025 (Lei Municipal 2.202 de 10/12/2021) e a Lei de Diretrizes Orçamentárias (Lei Municipal 2.203 de 10/12/2021), para criação de dotação por excesso de arrecadação no valor de R$ 156.695,59 (cento e cinquenta e seis mil, seiscentos e noventa e cinco reais e cinquenta e nove centavos), acompanhado do Parecer Jurídico n° 25/2022-F, cuja conclusão do Advogado é pela inexistência de óbice legal à tramitação do Projeto, restando aos Legisladores o mérito relativo ao convênio em questão. Recomenda 
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ainda o envio do projeto à Contabilidade da Casa e ao Controlador Interno, para ciência, tendo em vista que o presente Projeto de Lei visa alterar o Plano Plurianual 2022/2025. Após discussão, o relator da Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização, vereador Givanildo apresentou parecer pela admissibilidade e tramitação, sendo que a vereadora Cristiana e vereadora Karina votaram à favor do parecer, portanto FAVORÁVEL o parecer da comissão. Passou-se à análise do Projeto de Lei n° 036/2022, do Executivo, que autoriza o Poder Executivo  a alterar a LOA 2022 (Lei Municipal 2.204 de 10/12/2021) e a ajustar as programações estabelecidas no Plano Plurianual – 2022 a 2025 (Lei Municipal 2.202 de 10/12/2021) e a Lei de Diretrizes Orçamentárias (Lei Municipal 2.203 de 10/12/2021), para criação de dotação por superávit financeiro no valor de R$ 2.097.930,91 (dois milhões, noventa e sete mil, novecentos e trinta reais e noventa e um centavos), e dá outras providências, acompanhado do Parecer Jurídico n° 26/2022-F, cuja conclusão é pela inexistência de óbice legal à tramitação do Projeto, restando aos Legisladores o mérito em questão. Recomenda ainda que se encaminhe o Projeto à Contabilidade da Casa e ao Controlador Interno, para ciência, tendo em vista que o presente Projeto de Lei visa alterar o Plano Plurianual 2022/2025. A Contadora Durcelina explicou aos presentes que o projeto visa um ajuste no orçamento da Câmara Municipal, para possibilitar a modernização da Câmara. O Controlador Ricardo também se manifestou favorável ao projeto de lei em questão. Em seguida, o relator da Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização, vereador Givanildo apresentou parecer pela admissibilidade e tramitação, sendo que a vereadora Cristiana e vereadora Karina votaram à favor do parecer, portanto FAVORÁVEL o parecer da comissão. Por último foi analisado o Projeto de Lei n° 037/2022, do Executivo, que autoriza o Poder Executivo a alterar a LOA 2022 (Lei Municipal 2.204 de 10/12/2021) e a ajustar as programações estabelecidas no Plano Plurianual – 2022 a 2025 (Lei Municipal 2.202 de 10/12/2021) e a Lei de Diretrizes Orçamentárias (Lei Municipal 2.203 de 10/12/2021) para criação de dotação por superavit financeiro de 2021 no valor de  R$ 8.000,00 (oito mil reais), e dá outras providências, acompanhado do Parecer Jurídico n° 061/2022-I, no qual o Advogado recomenda a remessa também aos setores de Controle Interno e Contabilidade, concluindo que sob o ponto de vista técnico-jurídico o projeto está formal e materialmente adequado à legislação que rege a matéria, tendo sido observados todos os requisitos exigidos na Constituição da República e nas Leis Complementares 95/98 e 101/2000. Após discussão, o relator da Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização, vereador Givanildo apresentou parecer pela admissibilidade e tramitação, sendo que a vereadora Cristiana e vereadora Karina votaram à favor do parecer, portanto FAVORÁVEL o parecer da comissão.Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, sendo lavrada a presente ata, que após lida e achada conforme será assinada. Eu, Andréa Marta Salamon Schimmel_________, redigi a presente, que subscrevo. Câmara Municipal de Guaíra, em 22 de junho de  2022.
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